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Apresentação


Os estudos relacionados à resiliência são relativamente recentes (Prince-Embury, Saklofske, & Keefer, 2017), especialmente se comparados a outras temáticas em psicologia, tais como a inteligência e a personalidade, que já possuem um escopo teórico e empírico bastante relevante do ponto de vista científico (Cunha, 2000). Desde os primeiros estudos conduzidos na década de 1970 (Brandão, Mahfoud, & Gianordoli-Nascimento, 2011) até o momento, nota-se um esforço dos pesquisadores em desenvolver elementos que possibilitem a compreensão adequada da resiliência por meio do desenvolvimento de fundamentos teóricos e princípios metodológicos e da construção de um amplo conjunto de evidências (Reppold, Mayer, Almeida, & Hutz, 2012), a fim de que esse fenômeno seja, propriamente, considerado um construto psicológico com potencial empírico relevante.


A partir desse cenário, é possível observar que inúmeras compreensões, ora divergentes, ora complementares, permeiam os registros dos autores ao longo dos últimos 50 anos (Masten, 2001). Com base nessa realidade, a proposta desta obra é oferecer ao leitor uma compreensão abrangente acerca da resiliência, considerando aspectos históricos internacionais e nacionais, modelos teóricos, possibilidades e limitações da avaliação dessa característica, e uma visão geral do contexto atual de investigação.


Como forma de atender a esse objetivo, o livro foi organizado em quatro partes. A primeira é voltada a aspectos teóricos, especialmente relacionados aos modelos de compreensão internacionais e nacionais, apresentando a contextualização histórica da evolução do tema, bem como aspectos concernentes à sua avaliação. A segunda apresenta um panorama atual das pesquisas desenvolvidas sobre a temática, enfocando diferentes contextos de promoção da resiliência (educacional, saúde, organizacional/trabalho, esporte/exercício físico, familiar). A terceira aborda a resiliência em populações específicas (adolescentes, pessoas com deficiência, transgêneros e pacientes com neoplasias). Por fim, a quarta parte contempla textos voltados à investigação da relação da resiliência com outros construtos, como inteligência emocional, altas habilidades/superdotação, comportamentos alimentares disfuncionais, dislexia e transtornos de aprendizagem, maus-tratos e affectfullness.
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Prefácio



A resiliência é um conceito fundamental e complexo no campo da psicologia, que apresenta diferentes definições na literatura científica, na qual diversos estudos demonstram sua relação com outros construtos psicológicos. É importante ressaltar que enfrentar situações adversas e estressoras ao longo da vida faz parte da condição humana. Assim, partindo desse pressuposto, para aqueles que se interessam por essa temática, entender de que forma uma pessoa ou um grupo vivencia uma determinada situação adversa, quais são os seus recursos de enfrentamento e de que maneira se recupera e, até mesmo, se torna mais forte envolve necessariamente considerar e compreender amplamente o conceito de resiliência.


Nesse sentido, a obra Resiliência: Teoria, avaliação e prática em psicologia, organizada pelas renomadas psicólogas e pesquisadoras Karina da Silva Oliveira, Tatiana de Cassia Nakano e Karina Inês Paludo, configura-se como uma fonte fundamental para quem pretende estudar essa temática, principalmente por apresentar capítulos que refletem alta qualidade técnica e científica. Assim, esta obra, escrita de forma abrangente e aprofundada, permite uma leitura que percorre as questões mais relevantes relacionadas à resiliência, organizadas em quatro partes: a fundamentação teórica e avaliação da resiliência, os principais contextos em que pode ser promovida, como pode ser observada em populações específicas e os construtos com os quais se relaciona.


Escrever o prefácio deste livro constituiu-se uma tarefa muito especial, principalmente por já conhecer, de longa data, a dedicação e as excelentes contribuições das organizadoras para os estudos em psicologia relacionados aos aspectos psicológicos positivos das pessoas. Sem dúvida, esta obra reflete a preocupação dos autores em produzir conhecimentos que possam contribuir com o desenvolvimento das potencialidades das pessoas em diferentes contextos e situações.


Por fim, ao considerarmos que os conhecimentos produzidos em psicologia, além da função científica, devem contemplar as questões sociais; discutir resiliência é fundamental para desenvolver pessoas e grupos mais preparados para enfrentar as adversidades e os problemas que surgem ao longo da vida, tanto no âmbito individual quanto no coletivo. Dessa forma, a leitura desta obra, além de ser imprescindível para ampliar os conhecimentos sobre as diferentes perspectivas teóricas e práticas do conceito resiliência, é uma referência fundamental para pensar e criar estratégias que desenvolvam o potencial humano.
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Parte 1
Aspectos teóricos e
avaliação da resiliência





1 Resiliência: definição, modelos teóricos e compreensão histórica sobre o conceito


Karina da Silva Oliveira


O termo resiliência está comumente associado à capacidade de superação diante de um evento adverso (Masten, 2018), à flexibilidade e à retomada do equilíbrio emocional e das funções internas após um período de estresse excessivo (Achkar, Leme, Soares, & Yunes, 2017; Robinson, Larson, & Cahill, 2014). Apesar da aparente simplicidade dessa definição, é possível encontrar inúmeros debates acerca da conceituação mais adequada (Rutter, 2012), de modo que neste capítulo serão apresentados aspectos relacionados à origem, ao conceito e ao uso da palavra resiliência, especialmente no que tange à psicologia. Ao longo desta reflexão, espera-se evidenciar a complexidade e o processo histórico que influenciam escolhas metodológicas e referenciais teóricos, e que colaboram, continuamente, para o processo de refinamento e compreensão da resiliência.


Origens etimológicas


A tentativa de compreensão do termo a partir de sua etimologia foi realizada por diversos autores, como, Döring et al. (2015), para os quais a palavra resiliência deriva do latim resilire. Na composição da palavra, re significa para trás, e salire, pular; portanto, pode ser traduzida literalmente como “pular para trás”. Pizzo (2015) complementa essa compreensão afirmando que, para além da origem latina da palavra, ainda deve ser considerada a raiz grega: akkolai, traduzida como “saltar para trás” ou “para se recuperar”. Segundo Pizzo (2015), a associação entre a palavra latina e a grega também pode sugerir o significado de contar e realizar um saque. Essa autora não esclarece se o sentido de contar e realizar um saque estaria associado às condutas de ordem monetária ou a outras instâncias do cotidiano. Sendo assim, fica evidente a noção de “dispor de recursos” para o enfrentamento de uma situação.


Apoiada na etimologia do termo, Prince-Embury (2010a) sugere que a resiliência seja compreendida como a habilidade de proteger-se diante de situações adversas. Tal definição contribui para a elucidação do significado do termo, principalmente no que diz respeito ao sentido que ele adquire na psicologia, área na qual o construto resiliência é utilizado para referir-se aos processos nos quais ocorrem enfrentamento e superação de condições adversas (Poletto & Koller, 2008). Ainda que seja bastante objetiva, essa definição não oferece o detalhamento e a dimensão de quais processos, ou fenômenos psicológicos, estão envolvidos na expressão da resiliência. Dessa forma, faz-se necessário buscar compreender as definições presentes na literatura.


Assim, quando se buscam as definições científicas acerca do conceito de resiliência, observa-se que, de modo geral, ainda há pouco consenso entre os autores. É bastante comum encontrar em publicações nacionais a referência de que o termo resiliência seja proveniente das ciências físicas (Carvalho, Teodoro, & Borges, 2014; Poletto & Koller, 2008; Sória, Souza, Santoro, Menezes, & Moreira, 2006; Yunes, 2003), sendo compreendido como a propriedade de um corpo físico em superar um distúrbio infligido por um fenômeno externo. Todavia, essa origem do termo não é apresentada por outros autores, como Infante (2007), Lopes e Martins (2011), Prince-Embury (2010a) e Reppold, Mayer, Almeida e Hutz (2012), de maneira que diferenças sobre a acepção do termo são encontradas.


Diante dessas divergências, Brandão (2009) realizou um estudo sistemático e concluiu que, mais frequentemente, pesquisadores de língua latina atribuem a origem do termo resiliência às ciências exatas, relacionando-o ao conhecimento acerca da resistência dos materiais. A esse respeito, Brandão, Mahfoud e Gianordoli-Nascimento (2011) investigaram o conceito de resiliência para as ciências físicas e concluíram que, se de fato houve a transposição do termo para a psicologia, isso ocorreu de forma imprecisa, pois a compreensão de resiliência em psicologia se assemelha mais ao conceito físico de elasticidade dos materiais.


No entanto, Brandão (2009) também afirma que pesquisadores anglo-saxões e europeus não mencionam a relação entre resiliência e a física, por dois motivos. O primeiro refere-se ao fato de que a palavra resiliência compõe o vocabulário cotidiano de pessoas dessa origem. O segundo diz respeito à compreensão de que a resiliência seja essencialmente uma habilidade humana que permite ao indivíduo resistir ao estresse e a situações adversas. Ainda nesse sentido, Prince-Embury (2013) amplia a questão afirmando que, em língua inglesa, existem duas palavras que são utilizadas para se referir à resiliência: resilience, que diz respeito à habilidade de enfrentar e superar situações pontuais, e resiliency, que está associada a traços de personalidade.


Diante dessas questões, é possível observar que os fundamentos etimológicos da palavra colaboram para a compreensão do emprego da palavra resiliência tal como se vê nas ciências físicas e na psicologia. Entretanto, considerando a afirmação de Rutter (2012), de que o termo resiliência é dinâmico e complexo, tendo em vista as divergências quanto à sua origem, é fundamental buscar compreender, por meio do processo histórico, de que maneira o termo resiliência passou a despertar o interesse de estudo em psicologia.


Compreensões de aspectos históricos


Segundo Masten (2001, 2018), as investigações científicas voltadas à resiliência iniciaram-se na década de 1970. A autora relata que um grupo pioneiro de psicólogos e psiquiatras buscavam compreender a razão pela qual crianças e adolescentes eram capazes de apresentar um bom desenvolvimento, ainda que crescessem em ambientes desfavoráveis e estivessem sujeitos a inúmeras adversidades. Refletindo sobre essa questão, Sapienza e Pedromônico (2005) e Rutter (2012) afirmam que, nesse momento inicial, os pesquisadores tinham maior interesse em compreender os riscos experimentados ao longo do desenvolvimento dos indivíduos em diferentes faixas etárias. Infante (2007) informa que as primeiras investigações tinham como principal objetivo compreender o desenvolvimento e a evolução de condições psicopatológicas.


Dessa forma, o problema de pesquisa apresentado pelos primeiros autores versava sobre as habilidades que um indivíduo possuía e que o capacitavam a resistir a longos períodos de dificuldades extremas, sem que chegasse a desenvolver enfermidades psicológicas e psiquiátricas (Masten, 2001). Entretanto, durante o desenvolvimento dos estudos, os investigadores passaram a observar que, embora as condições ambientais favorecessem a expressão de condições patológicas, alguns indivíduos apresentavam adaptabilidade social e boas condições de saúde mental. Por essa razão, os cientistas daquela época escolheram o termo “invencibilidade”, ou ainda “invulnerabilidade”, para definir essa capacidade apresentada por alguns indivíduos (Poletto & Koller, 2011; Truffino, 2010).


Nas décadas seguintes, o conceito de invulnerabilidade sofreu um processo de refinamento, porque as investigações apontavam para o envolvimento de diferentes variáveis individuais e sociais, de modo que os termos empregados anteriormente não contemplavam a amplitude do fenômeno. Como resultado, os pesquisadores passaram a utilizar o termo resiliência (Garmezy, 1974; Kaplan, 2002; Masten, 2018). Dessa forma, o que se pode observar é que os delineamentos de pesquisas e as compreensões acerca do fenômeno foram sendo modificados. Houve momentos de aprofundamento em aspectos que tangiam a relação entre fatores de riscos e de proteção (Sapienza & Pedromônico, 2005), e outros que enfocaram prioritariamente os aspectos de personalidade que garantiam a resposta positiva diante das adversidades (Masten, 2001), e, mais recentemente, a resiliência passou a ser abordada como um fenômeno psicológico multifatorial presente em todos os indivíduos (Kaplan, 2002; Masten, 2001, 2014, 2018).


Ainda no que diz respeito ao processo histórico referente à investigação em resiliência, Zolkoski e Bullock (2012) afirmam que é possível identificar três momentos relevantes. O primeiro, ocorrido na década de 1970, envolveu os esforços dos cientistas em identificar e prevenir o desenvolvimento de psicopatologias. O segundo estava associado à compreensão dos processos e dos sistemas de regulação envolvidos nos fatores de proteção, que, por sua vez, promoveriam a resiliência. E, por fim, de acordo com as autoras, o terceiro voltou-se à promoção e ao desenvolvimento do potencial resiliente em crianças e adolescentes inseridos em contextos de extremas adversidades.


Paralelamente, em um âmbito mais amplo da psicologia, por volta do final da década de 1990 e começo dos anos 2000, iniciou-se o movimento científico da psicologia positiva (Krentzman, 2013), marcado pela publicação do artigo “Positive psychology: An introduction”, de Seligman e Csikszentmihalyi (2000). Nesse trabalho, os autores defendem uma alteração do paradigma psicopatológico, predominantemente utilizado em psicologia, a fim de que os profissionais se dediquem a compreender aspectos positivos da experiência humana (Pacico & Bastianello, 2014). É importante ressaltar que Seligman e Csikszentmihalyi (2000) não defendem a sobreposição do paradigma positivo em detrimento do paradigma psicopatológico, mas sim o equilíbrio entre essas perspectivas.


É possível inferir que a proposta de mudança de paradigma oferecida pela psicologia positiva tenha influenciado os estudos voltados à resiliência, confirmando a afirmação de Poletto (2006) de que a psicologia positiva e os estudos em resiliência têm objetivos comuns, pois, guardados os devidos escopos de trabalho, ambos buscam compreender os processos e fatores envolvidos no desenvolvimento psicológico sadio. Outra evidência da proximidade dessas instâncias é apontada por Rutter (2012), que defende que os estudos voltados à invulnerabilidade passaram a apresentar uma característica mais positiva, enfatizando a adaptação, de modo que os pesquisadores abandonaram o termo invulnerabilidade e adotaram a palavra resiliência.


Barlach (2005) e Infante (2007) concordam que a substituição de nomenclatura pode evidenciar a aproximação entre a psicologia positiva e o conceito de resiliência, mas, sobretudo, defendem que a substituição expressa o potencial do campo de estudo. Segundo as autoras, o conceito de invulnerabilidade está associado à noção de um traço intrínseco ao indivíduo, enquanto o conceito de resiliência está mais próximo à compreensão de um processo que pode ser desenvolvido e promovido ao longo da vida. Essa alteração de foco ou ainda a ampliação do conhecimento a respeito dos riscos, dos fatores protetivos e de saúde provocou a valorização do conceito de resiliência, assim como promoveu o interesse de diferentes áreas para a aplicação desse construto (Anderson, 2015).


Definições possíveis para a resiliência


É importante ressaltar que, durante todo o processo histórico, não houve uma definição de resiliência que fosse amplamente aceita pela comunidade científica (Brandão et al., 2011). É bastante compreensível que isso tenha ocorrido especialmente pela fluidez do conceito ao longo dos diferentes processos de investigação. Como consequência, historicamente é possível encontrar inúmeras definições para o conceito (Zolkoski & Bullock, 2012). Como exemplo, o levantamento realizado por Brandão (2009), em sua dissertação de mestrado, identificou 17 definições diferentes para o conceito de resiliência em âmbitos nacional e internacional. Tal amplitude justifica-se diante da constatação de que o debate científico voltado à resiliência está intimamente relacionado a outros construtos, tais como mecanismos de proteção, coping e condições de riscos (Libório, Castro, & Coêlho, 2011), assim como à possível multidimensionalidade do conceito e dos problemas metodológicos decorrentes de tamanha variedade de conceituações (Brandão, 2009).


Na tentativa de agrupar as definições existentes, Döring et al. (2015) verificaram que as diferentes definições de resiliência apresentavam minimamente a noção de um processo de adaptação positiva que ocorre apesar das experiências de extrema adversidade. Esses autores defendem que as definições apresentam necessariamente a concepção de identificação de riscos ou desafios, seguidos por uma expectativa de adaptação positiva. Do mesmo modo, Luthar, Cicchetti e Becker (2000) sumarizam a conceituação do atributo afirmando que toda e qualquer definição que venha a ser apresentada, com o intuito de explicar o conceito de resiliência, deve conter duas características essenciais: a primeira diz respeito à exposição significativa a um evento ameaçador e/ou uma adversidade, e a segunda refere-se à adaptação positiva bem-sucedida que ocorre apesar dos empecilhos experimentados ao longo do desenvolvimento.


Entre as concepções encontradas, algumas serão enfatizadas, dada sua amplitude na compreensão do construto. A primeira, apresentada por Fontes (2010), baseia-se na ideia de que o conceito de resiliência está associado à habilidade de se recuperar e manter um comportamento adaptativo mesmo que o indivíduo esteja experimentando um evento estressante. A segunda, apresentada por Infante (2007), descreve que a resiliência deve ser compreendida como um processo dinâmico, cujo resultado observável é a adaptação positiva, a qual ocorre apesar de vivências adversas.


Masten (2001), por sua vez, afirma que a resiliência refere-se a uma classe de fenômenos psicológicos, envolvidos na expressão de bons resultados/boa adaptação, apesar das influências adversas às quais os sujeitos possam estar expostos. Poletto, Wagner e Koller (2004) defendem que a resiliência se caracteriza por um processo do qual diferentes fatores individuais e sociais participam, a fim de auxiliar os indivíduos a enfrentar e superar problemas e adversidades ao longo da vida. E, por fim, Prince-Embury (2007) conceitua a resiliência de forma bastante objetiva, caracterizando-a como um processo de adaptação positiva diante das adversidades.


Embora seja possível identificar inúmeras similaridades entre as definições aqui apresentadas, Fontes (2010) afirma que a resiliência é compreendida como uma habilidade. Para Infante (2007) e Poletto et al. (2004), trata-se de um processo. Para Prince-Embury (2007), há também a noção de processo, todavia visualizada como um processo específico de adaptação positiva. E, segundo Masten (2001), haveria uma classe de fenômenos envolvidos na resposta resiliente, tais como desempenho acadêmico, comportamentos socialmente habilidosos, autoconceito positivo, entre outros.


Também se pode destacar que os autores citados apresentam o conceito de resiliência associado à noção de processo desenvolvimental. Tal visão altera, de forma bastante importante, a compreensão acerca do fenômeno da resiliência se comparado à proposta inicial de invulnerabilidade, visto que, para Infante (2007), a noção de processo favorece a compreensão da adaptação resiliente por causa da dinâmica entre diferentes fatores de risco, de proteção e demais sistemas internos e externos, ampliando assim a relação desse conceito com diferentes instâncias envolvidas na vida do indivíduo.


Ainda nesse sentido, Carvalho, Teodoro e Borges (2014) defendem a importância de a resiliência ser considerada um processo, pois também envolve a capacidade de utilizar sistemas internos e externos, como os de suporte familiar e social, para enfrentar situações adversas visando à adaptação positiva. Poletto e Koller (2011) corroboram essa reflexão ao afirmarem que a resiliência é resultado de uma sucessão de ações adotadas diante dos riscos, de modo a produzir a adaptação bem-sucedida. Já na visão de Infante (2007), a noção de processo é fundamental porque está associada à noção de desenvolvimento. Para esses autores, a resiliência é uma habilidade que pode ser desenvolvida ao longo do ciclo vital, a partir da interação intrínseca de aspectos emocionais, socioculturais, ambientais e cognitivos.


Toda a discussão sobre o fato de a resiliência apresentar um caráter processual e não ser considerada um traço estável e isolado da personalidade conduz a outro embate relacionado ao tema: as definições podem variar de acordo com a compreensão existente sobre a expressão do fenômeno (Kaplan, 2002). Enquanto alguns autores defendem que a resiliência seja definida em termos do resultado resiliente (Infante, 2007; Poletto et al., 2004), outros defendem que ela seja considerada uma habilidade que favorece a resposta adaptada diante da adversidade ou ainda que seja responsável por isso (Fontes, 2010; Masten, 2001; Prince-Embury, 2007).


Diante do exposto, verifica-se que a definição sobre o termo depende do referencial teórico adotado e do tipo de resultado valorizado. No entanto, ainda que o conceito de resiliência não apresente consenso entre os pesquisadores, há uma condição com a qual todos parecem concordar: o estudo da resiliência tem se mostrado necessário e relevante para a psicologia, principalmente se considerarmos que o processo de desenvolvimento se caracteriza por uma contínua interferência estrutural, a qual exige dos indivíduos a capacidade de adaptação ao longo do tempo (Castro & Moreno-Jimenez, 2007). Se considerarmos ainda que todas as pessoas apresentam alguma característica resiliente, torna-se fundamental que a ciência esteja empenhada em elucidar tal habilidade humana (Masten, 2001).


Modelos teóricos de compreensão da resiliência


Considerando o objetivo deste capítulo, é importante também buscar compreender os diferentes modelos presentes na literatura para o entendimento da resiliência como um fenômeno psicológico. Com a intenção de favorecer a comparação entre os modelos, a Tabela 1 mostra a descrição das diferentes interpretações encontradas na literatura científica, bem como identifica os modelos que apresentam diferentes focos, como características de personalidade, influência do contexto, condições adversas e tipos de resposta. É oportuno informar que os modelos iniciais de resiliência sugeriam uma compreensão unidimensional do fenômeno, todavia o processo histórico de investigação do tema tem apontado para uma tendência em compreender a resiliência como um construto multidimensional (Prince-Embury, Saklofkes, & Keefer, 2017).


Dessa forma, com base na tendência atual, a Tabela 1 selecionou os modelos multidimensionais nacionais e internacionais de resiliência, apresentando informações sobre os autores do modelo, a concepção de resiliência defendida e os elementos, ou seja, os fenômenos psicológicos, ou ainda características envolvidas no processo de resposta resiliente defendida pelo modelo proposto.


Tabela 1. Modelos teóricos de concepção da resiliência






	Autor


	Concepção


	Elementos







	Junqueira e Deslandes (2003)


	Atributo multifatorial que envolve uma relação dialética entre três eixos principais.


	
1. Adaptação/superação: refere-se à capacidade adquirida de adaptação diante de traumas ou à habilidade de ressignificação simbólica ou ainda de superação de um evento adverso.


2. Inato/adquirido: refere-se à possibilidade de a resiliência possuir elementos inatos e individuais, assim como ser uma habilidade desenvolvida ao longo da história de vida, por meio de relações afetivas de confiança, apoio e atenção à saúde.


3. Permanente/circunstancial: envolve o reconhecimento de que a resiliência pode mostrar-se ambivalente no que se refere ao caráter transitório ou permanente dessa habilidade, de modo que um indivíduo pode apresentar condutas resilientes perante algumas situações adversas, enquanto, para outras, o mesmo indivíduo pode apresentar respostas consideradas menos saudáveis.








	Infante (2007)


	Multidimensionalidade do conceito, compreendido a partir de três componentes essenciais.


	
1. Noção de adversidade: pressupõe que o indivíduo esteja exposto a algum tipo de condição adversa, seja a pobreza, a morte de uma figura familiar relevante ou demais riscos.


2. Adaptação positiva/superação da adversidade: compreende a união de três aspectos fundamentais, sendo eles: a conotação ideológica, o referencial de saúde do desenvolvimento humano, a heterogeneidade, isto é, as especificidades de cada área do desenvolvimento, e, por fim, a variabilidade ontogenética de cada indivíduo.


3. Processo da resposta: inclui aspectos voltados à interação entre os variados fatores envolvidos em uma resposta resiliente, sejam eles familiares, bioquímicos, fisiológicos, cognitivos, afetivos, socioeconômicos, ou, culturais.








	Prince-Embury (2010b)


	Multidimensionalidade da resiliência.


	
1. Domínio (mastery): relaciona-se às competências pessoais, tais como autoeficácia, otimismo e adaptabilidade.


2. Parentesco/pertencimento (relatedness/attachment): envolve aspectos como confiança, acesso a suporte, sentimento de ser confortado por outros e tolerância.


3. Reatividade emocional (emotional reactividy): refere-se ao potencial de um indivíduo em perceber uma reposta negativa externa e sua consequente velocidade em modular sua própria resposta emocional de forma positiva.








	Yunes (2011)


	Modelo teórico baseado em processos-chave, os quais envolvem não apenas habilidades individuais, mas também se estendem aos demais contextos nos quais o indivíduo está inserido, dando-se atenção especial para suas relações familiares.


	
1. Sistema de crenças: composto de habilidades de atribuir sentido à adversidade, ao olhar positivo e à transcendência e espiritualidade.


2. Padrões de organização: compostos de habilidades de flexibilidade, coesão e recursos sociais e econômicos.


3. Processos de comunicação: compostos de clareza, expressões emocionais e colaboração na solução de problemas.








	Deep e Pereira (2012)


	Atributo multifatorial.


	Envolve a relação intrínseca entre (1) características de personalidade, (2) autoestima, (3) flexibilidade, (4) habilidade para resolver conflitos, (5) senso de coesão, (6) relacionamentos familiares positivos e (7) disponibilidade de acesso às estratégias de enfrentamento.







	Castillo, Castillo-López, López-Sánchez e Dias (2016)


	A resiliência deve ser compreendida sempre a partir de um processo dinâmico, ao qual, por meio dos resultados obtidos, dá-se o nome de resiliente. Segundo os autores, o processo dinâmico ocorre por meio da interação do sujeito e dos fatores de risco e proteção.


	
1. Vulnerabilidade/invulnerabilidade: relaciona-se a aspectos pessoais e sociais que podem potencializar a consequência negativa advinda da exposição a uma situação de risco. Portanto, essa dimensão seria compreendida como o potencial de diminuir tais consequências negativas oriundas de um evento adverso.


2. Coping: é habilidade cognitiva que favorece o reconhecimento de riscos e o manejo dos problemas a fim de alcançar o alívio ou ainda a solução do problema experimentado. O enfrentamento pode assumir características positivas que favoreçam a resposta resiliente ou características negativas que denotarão baixo potencial resiliente.








	

	
Consequentemente, essa interação oferece ao sujeito uma noção da adversidade que pode ser real ou percebida.


Em seguida, serão emitidas respostas comportamentais que poderão ser julgadas como respostas de alta resiliência ou ainda de baixa resiliência.


O cerne desse modelo teórico refere-se à amplitude da noção de adversidade que, para os autores, está relacionada a qualquer risco ao desenvolvimento humano. É importante destacar que os autores ainda consideram que esse risco pode ter caráter real ou mesmo subjetivo. Desse modo, a noção de adversidade experimentada também perpassa questões emocionais, crenças individuais e percepções que o sujeito tem de sua história e do contexto no qual está inserido. A partir disso, há seis elementos fundamentais.



	
3. Inteligência emocional: trata-se da capacidade de os indivíduos observarem, compreenderem e regularem as próprias emoções. Os autores destacam a importância das emoções positivas para o processo de resposta adaptativa.


4. Bem-estar subjetivo: relaciona-se à noção de felicidade, pois trata-se da capacidade de um indivíduo avaliar suas experiências e afirmar o quanto encontra-se satisfeito com sua história de vida. Os autores afirmam que há evidências de relação entre bem-estar subjetivo e altos níveis de resiliência.


5. Locus de controle: pode ser de caráter interno (quando o indivíduo é capaz de avaliar as contingências de seus comportamentos e atuar diante de situações com intencionalidade) ou externo (quando a avaliação é realizada como consequência externa aos seus comportamentos). Quanto mais o sujeito é capaz de apresentar um locus de controle interno, mais resilientes serão suas respostas às adversidades.


6. Habilidade: compreende a utilização de recursos cognitivos para o enfrentamento de problemas, associando o comprometimento a resultados positivos e de excelência.









Fonte: Elaborada pela autora.


Considerando a variedade de modelos e a responsabilidade de o psicólogo selecionar um referencial teórico que embase suas reflexões e práticas, Kaplan (2002) afirma que, independentemente do modelo escolhido, é fundamental identificar a presença de três fatores essenciais: os fatores de risco (e suas variações), os fatores protetivos (e suas variações) e a resposta resiliente. É importante destacar que a presença desses três fatores é observado nos seis modelos apresentados. Com exceção dos modelos de Deep e Pereira (2012) e de Castillo et al. (2016), os demais apresentam três fatores teóricos envolvidos, que basicamente seguem a orientação de Kaplan (2002), por conterem aspectos relacionados aos fatores de risco e proteção e à resposta resiliente.


Chama a atenção o modelo de Castillo et al. (2016) que, ao considerar o processo histórico e a tendência atual (Infante, 2007; Masten, 2001, 2014, 2018; Oliveira & Nakano, 2018) de buscar compreender a resiliência por meio de características psicológicas positivas, sugere que tal atributo, além de graduado, pode ser observado por meio de seis elementos fundamentais: vulnerabilidade, coping, inteligência emocional, bem-estar subjetivo, locus de controle e habilidade. Desse modo, nota-se que o refinamento do termo e de seus modelos de compreensão continua contextualizado ao momento histórico e científico. Esse fato exige do profissional que trabalha com esse tema um esforço contínuo de atualização e investigação.


Considerações finais


Considerando as características da sociedade moderna e os diversos eventos que têm afligido o mundo, desde o início do século XXI,1 tão importante quanto identificar as vulnerabilidades e os prejuízos decorrentes desses eventos, é relevante avançar em conhecimentos que favoreçam o enfrentamento dessas questões. Nesse sentido, a resiliência, entendida como fenômeno psicológico, pode atuar como uma capacidade de enfrentamento positivo, na qual são utilizados recursos internos e sociais, a fim de que a adaptação diante da adversidade seja possível.


Embora aparentemente simples de definir, o termo possui especificidades etimológicas, conceituais e históricas que o tornam um fenômeno complexo e dinâmico (Rutter, 2012). Assim, este capítulo buscou apresentar uma síntese desses aspectos, favorecendo uma compreensão ampla sobre como a resiliência tem sido compreendida pela ciência psicológica. É importante destacar que outros estudos devem ser realizados, pois, como se pode observar, o processo de refinamento do conceito de resiliência mantém-se ativo na ciência, de modo que é fundamental a revisão periódica das compreensões sobre o termo.
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1 Os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, o tsunami de grande magnitude, em 2004, no Oceano Índico, o derramamento de óleo no Golfo do México, em 2008, o advento da gripe influenza (H1N1), em 2011, e, mais recentemente, a coronavirus disease 2019 (Covid-19), bem como os desastres ambientais de Mariana, em 2015, e em Brumadinho, em 2019, ambos em Minas Gerais.





2 Fatores associados ao comportamento resiliente
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Diante dos padrões ideais de desempenho e realização impostos pela sociedade, as pressões enfrentadas no cotidiano acabam gerando um ambiente de estresse aos indivíduos, sobretudo quando diante de desventuras ou de situações desconhecidas. Contudo, por que algumas pessoas enfrentam situações adversas e as superam, enquanto outras, que vivenciam experiências idênticas, apresentam padrões de comportamento mais prejudiciais à sua qualidade de vida? Que características essas pessoas têm em comum/diferente? Quais fatores contribuem para favorecer uma resposta adaptativa perante situações de infortúnio?


Em razão desses questionamentos, durante a década de 1970, os estudos sobre resiliência no âmbito científico da saúde ganharam força.


Entre as primeiras investigações sobre o tema, destaca-se o estudo longitudinal de Werner, Bierman e French (1971), cujo foco inicial era retratar o desenvolvimento humano e analisar as consequências de fatores de risco sobre desfechos relacionados à saúde e à aprendizagem. Nessa investigação, avaliaram-se 682 crianças nascidas na Ilha de Kauai ao completarem 1, 2, 10, 18 e 32 anos, por meio de uma bateria de testes, entrevistas e questionários que abordavam, entre outros aspectos, saúde física e mental, características de personalidade, aprendizagem formal (leitura, escrita, matemática), exposição a eventos estressores, vulnerabilidade psicossocial e ambiente familiar. Como resultado, os autores surpreenderam-se ao constatarem que alguns indivíduos, mesmo expostos a graves fatores de risco, apresentavam uma adaptação positiva e indicadores de desenvolvimento saudável na vida adulta (Werner et al., 1971; Werner & Smith, 1977, 1982, 1992). Dessa feita, o alvo das próximas investigações desses pesquisadores foi entender os mecanismos que determinavam o processo de adaptação e quais atributos distinguiam essa população específica das demais.


A partir de 1980, surgiram inúmeras pesquisas sobre resiliência na área da saúde. Em um primeiro momento, o foco desses estudos era caracterizar o construto e identificar seus efeitos na superação de eventos adversos, de modo a tornar viável uma eventual classificação dos indivíduos como resilientes ou não (Brandão & Nascimento, 2019; Reppold, Mayer, Almeida & Hutz, 2012; Yunes, 2003). Desde então, o termo (originário da área da física, em referência à capacidade de elasticidade dos materiais) tornou-se muito popular, extrapolando, inclusive, as fronteiras da ciência e sendo usado como uma analogia a qualquer situação que envolva flexibilidade ou superação. Não é incomum, por exemplo, na mídia, o uso de expressões como “economia resiliente”, “mercado resiliente” ou “comunidade resiliente”. Um dos fatores que contribuíram para essa expansão do uso do termo foi o fato de ele ter sido adotado por profissionais de coaching, sem formação acadêmica, interessados em aumentar o bem-estar e o rendimento de seus clientes, mas nem sempre guiados por evidências científicas. No entanto, o termo resiliência refere-se a um construto psicológico específico, definido a partir de evidências científicas que envolvem uma discussão sobre a complexidade e a capacidade heurística dos fenômenos psicológicos. Reppold et al. (2012, p. 251) apontam que o conceito envolveu historicamente a promoção de uma mudança significativa de foco em comparação aos conceitos de risco e proteção:


em vez de concentrar-se na análise de variáveis que influenciam a adaptação do indivíduo, o estudo da resiliência deve estar concentrado na análise de processos (ou mecanismos) mediadores dessa adaptação, refletindo assim a natureza dinâmica desse construto…


Deve-se ter em mente que a resiliência é um fenômeno caracterizado essencialmente pelos seguintes aspectos: (a) a presença de condições adversas significativas, que constituem fatores de risco frequentemente associados à ocorrência de desajustamentos biopsicossociais diversos; e (b) a demonstração de padrões de adaptação positiva diante da exposição do indivíduo aos fatores de risco em questão. Tal caracterização reflete a natureza inferencial desse construto, o qual não pode ser diretamente observado, mas sim indiretamente inferido a partir da análise conjunta dos aspectos anteriormente citados.


Nessa perspectiva, é essencial compreender que os riscos e os padrões de adaptação são relativos e devem necessariamente ser contextualizados. No entanto, mesmo no campo científico, nem sempre essa foi a concepção do fenômeno. Desde a década de 1970, existem muitos modelos teóricos para o estudo da resiliência; alguns sem evidência empírica suficiente para apoiá-los, o que dificulta a clareza de qual modelo ou abordagem é presumivelmente mais válido (Castellano-Tejedor, Blasco-Blasco, Pérez-Campdepadrós, & Capdevila-Ortís, 2014). Inicialmente, acreditava-se que a resiliência era algo inerente ao ser humano, entendido como uma capacidade, uma qualidade ou um traço individual, associado a fatores de risco e, mais tarde, de proteção (Brandão & Nascimento, 2019; Prestes & Paiva, 2016).


Provenientes da área médica, entendem-se por fatores de risco as variáveis que aumentam a probabilidade de o indivíduo adquirir determinada doença e/ou condição clínica quando exposto a ela. Normalmente, os riscos fazem parte de um ambiente complexo e, se interligados, constituem um mecanismo de ação que influencia negativamente o indivíduo (Reppold et al., 2012; Sapienza & Pedromônico, 2005). Por sua vez, os fatores protetivos referem-se a características individuais ou ambientais que oferecem condições de crescimento e de desenvolvimento, de amparo e de fortalecimento da pessoa em formação quando exposta a fatores de risco (Richman & Fraser, 2001; Schenker & Minayo, 2005). Após essa fase, as investigações no campo da resiliência trocaram o foco em aspectos negativos no desenvolvimento infantil para um paradigma mais amplo de aspectos saudáveis do desenvolvimento humano no geral.


Atualmente, o modelo que apresenta a resiliência sob uma perspectiva processual é o mais aceito (Reppold et al., 2012; Reppold, Pacheco, & Gurgel, 2016) e refere-se a um fenômeno multideterminado, contextual, que vai além da ideia de equilíbrio entre fatores de proteção e risco. Nessa abordagem, a avaliação da resiliência não se resume à soma de aspectos relacionados à adaptação das pessoas e não segue uma linha cronológica temporal (Brandão & Nascimento, 2019; Cruz et al., 2018; Knorst, 2012; Nalin & França, 2015; Reppold et al., 2016; Rutter, 2006, 2007). Isso porque um indivíduo ou grupo pode estar resiliente em determinado momento e não estar em outro. Além disso, Reppold et al. (2012, p. 252) discutem outros pontos apontados por Rutter (2006, 2007) em relação à complexidade da avaliação da resiliência, a saber:


1. A exposição a determinados riscos pode ter efeitos paradoxalmente positivos…;


2. Alguns elementos podem produzir efeitos protetores em determinadas circunstâncias de risco, mas podem ser neutros (ou mesmo negativos) na ausência de riscos contextuais…;


3. Os padrões de adaptação individuais podem variar em relação a diferentes tipos de adversidades ou de domínios adaptativos: um mesmo indivíduo pode demonstrar resiliência em relação a determinados tipos de fatores, mas não em relação a outros, ou pode demonstrar padrões adaptativos positivos restritos a apenas determinados domínios do funcionamento humano.


Com base nessa consideração, observa-se que, na literatura científica, há diversos estudos publicados que buscam identificar possíveis fatores associados e/ou preditores da resiliência. Assim, este capítulo reúne alguns desses estudos, de modo a ilustrar as informações disponíveis. Para fins didáticos, esses artigos foram divididos em dois grupos, dependendo da natureza dos fatores associados/preditores do comportamento resiliente investigados. O primeiro refere-se à investigação de fatores psicológicos; o outro, a fatores biológicos e psicossociais. Porém, é importante lembrar que essas características se desenvolvem concomitantemente e exercem influência mútua sob o construto estudado.


Tendo foco nos fatores psicológicos associados/preditores do comportamento resiliente, destaca-se a relação que a literatura traça entre variáveis da psicologia positiva, traços da personalidade e formas de enfrentamento do estresse (Dias et al., 2015; Manzini, Brigola, Pavarini, & Vale, 2016; Silva-Junior et al., 2020). Entre os atributos positivos estudados nesse grupo, alguns dos mais frequentes são: qualidade de vida, criatividade, autoestima, otimismo, autoeficácia, esperança e espiritualidade. Conforme se observa, a maioria desses estudos ocorreu com populações de risco específicas.


Em relação à qualidade de vida e à sua associação com a variável resiliência, nota-se uma articulação entre esses construtos, ambos se apresentando interligados na construção de meios/recursos que favoreçam a saúde e a adaptação dos indivíduos em diversos estudos (Cortês Neto, Dantas, Maia, Araújo Filho, & Maia, 2020; Fontes & Neri, 2019; Lasmar & Ronzani, 2009; Silva-Junior et al., 2020). Nessa linha, Manzini et al. (2016) buscaram identificar possíveis fatores associados ao desenvolvimento da resiliência em cuidadores familiares de pessoas com demência. Por meio de uma revisão sistemática da literatura, conduzida pela metodologia Prisma, identificou-se que uma boa qualidade de vida tem influência direta no aumento da resiliência dos cuidadores (Manzini et al., 2016). De acordo com esse estudo, os possíveis fatores associados ao desenvolvimento da resiliência em cuidadores familiares de pessoas com Alzheimer são depressão, ansiedade, proximidade familiar com o doente, hábitos de vida saudáveis, otimismo e satisfação com a vida. A revisão ainda indicou que a resiliência também foi promovida por meio do apoio familiar, social e financeiro adequado, pela ajuda e divisão das responsabilidades do cuidado e pelo melhor estado físico e emocional do cuidador.


Na literatura, a autoestima é outro construto frequentemente relacionado à resiliência. Nessa linha, Leiva, Pineda e Encina (2013) realizaram uma pesquisa com 195 adolescentes, entre 14 e 19 anos, que vivem e estudam em contextos de alta vulnerabilidade socioeconômica no distrito de Puente Alto, na cidade de Santiago, e demonstraram haver uma associação significativa entre autoestima (β = 0,35, p < 0,001) e níveis altos de resiliência. De forma similar, Montes-Hidalgo e Tomás-Sábado (2016) e Ulloque-Caamaño, Monterrosa-Castro e Arteta-Acosta (2015) apresentaram estudos com evidências de correlação positiva, embora de baixa magnitude, entre ambos os construtos. Outros estudos indicam ainda que tanto a autoestima quanto a resiliência desempenham um papel moderador sobre a experiência de eventos de vida adversos e a adaptação psicológica positiva (Chung et al., 2018; Gao et al., 2019).


Os resultados do estudo de Reyes et al. (2020), realizado com militares, corroboram a hipótese de que a autoestima e o otimismo têm relação com a expressão de comportamento resiliente. Os achados revelaram que a medida de autoestima contribui mais para explicar a variância da resiliência (β = 0,486, p < 0,001), em comparação ao otimismo (β = 0,229, p < 0,001). No modelo de explicação final, a autoestima e o otimismo predisseram a resiliência em 49% (R = 0,49, p = 0,001). Os resultados concluíram que, no âmbito militar, altos níveis de autoestima contribuem para a adaptação do indivíduo a ambientes estressantes à medida que reforça a crença em si mesmo e em seus valores. O otimismo, por sua vez, pode ter impacto sobre a resiliência em tempos de angústia, no qual a atitude favorável de uma pessoa em relação a circunstâncias adversas pode facilitar o modo como ela lida com a situação e a processa (Reyes et al., 2020). De fato, outros estudos reforçam evidências nesse sentido, demonstrando a influência positiva do otimismo em prol de um desenvolvimento resiliente (Ellis, 2018; Manzini et al., 2016).


Nessa linha segue também o estudo de Thompson et al. (2018) ao constatar, em uma amostra clínica de pacientes com dor crônica, que o otimismo moderou a associação entre resiliência psicológica e controle da dor. No entanto, contrariamente à hipótese inicial, os autores encontraram também resultados que indicam que maior resiliência psicológica foi associada ao aumento do controle da dor em pacientes com baixo escore de otimismo. Os pesquisadores concluíram então, que uma perspectiva otimista pode impactar beneficamente a gravidade da dor clínica, alterando a capacidade moduladora da dor endógena. Além disso, indivíduos com baixo otimismo (pessimistas) podem ser mais hábeis em utilizar recursos que promovam a resiliência psicológica, o que, por sua vez, aumenta a capacidade moduladora da dor endógena.


Outro atributo positivo que se destaca no desenvolvimento da resiliência é a autoeficácia.


A revisão sistemática publicada por Fontes e Azzi (2012) destacou a relação desses construtos ao apresentar resultados de estudos em diferentes faixas do desenvolvimento/contextos: na adolescência, adultez e envelhecimento; na recuperação pós-trauma; no âmbito acadêmico e nas organizações. No texto, as autoras inclusive apresentam resultados de programas de intervenção implementados com vistas à promoção de autoeficácia em diferentes contextos. Além das conclusões acerca do impacto da autoeficácia sobre a resiliência, Fontes e Azzi (2012, p. 113) acrescentam o seguinte:


quando o foco é o desenvolvimento de crenças resilientes que protejam contra o desencorajamento e o enfrentamento de fracassos, ênfase especial deve ser dada à maestria em habilidades de enfrentamento: resolução de problemas, busca de suporte social, tomada de decisões e habilidades de comunicação.


De fato, muitos estudos empíricos posteriores demonstram a importância dessas medidas, bem como ressaltam o caráter multidirecional dos estudos envolvendo autoeficácia e resiliência, em especial no contexto clínico (Liu et al., 2018; McDermid, Peters, Daly, & Jackson, 2016; Torabizadeh, Poor, & Shaygan, 2019).


Com relação à esperança e à espiritualidade, estudos indicam que a esperança promove a resiliência à medida que aumenta a sensação de controle do indivíduo sobre o próprio destino (Charepe & Figueirido, 2010; Duggal, Sacks-Zimmerman, & Liberta, 2016; Hossain, Robinson, Fillingim, & Bartley, 2018; Morote, Hjemdal, Krysinska, Martinez Uribe, & Corveleyn, 2017). Isso é o que aponta a pesquisa de Hong e Park (2015) realizada com adolescentes com leucemia na Coreia do Sul. De forma semelhante, pesquisas realizadas com pacientes oncológicos indicam a espiritualidade como um dos principais recursos para o desenvolvimento da resiliência diante do processo de adoecimento e a adesão ao tratamento (Soratto, da Silva, Zugno, & Daniel, 2016).


O estudo de Brito e Seild (2019), realizado com 200 pacientes soropositivos a fim de investigar preditores da resiliência entre variáveis sociodemográficas, médico-clínicas e estratégias de coping religioso (positivo e negativo), encontrou resultados que vão ao encontro desses achados. Nessa pesquisa, resiliência não se associou a nenhuma das variáveis sociodemográficas ou médico-clínicas investigadas, mas se correlacionou significativa e positivamente ao coping religioso positivo e negativamente ao coping religioso negativo. Na análise de regressão múltipla, as estratégias de coping religioso foram os preditores mais significativos da resiliência, o que permite concluir os efeitos importantes que o coping religioso pode desempenhar no processo de superação de adversidades relacionadas à vivência da soropositividade.


A literatura identifica ainda outros atributos psicológicos relacionados ao comportamento resiliente, como criatividade, assertividade, habilidades sociais, controle de impulsos, flexibilidade cognitiva, estratégias e estilos de enfrentamento, neuroticismo, socialização e extroversão (Chung et al., 2018; de Oliveira & Nakano 2011; Dias et al., 2015; Gao et al., 2019; Gomes, 2018; Minello & Scherer, 2014; Villasana, Alonso-Tapia, & Ruiz, 2017). Destacam-se, nessa revisão, textos clássicos como os de Kumpfer (1999) e Rutter (2006, 2007).


Entre o segundo grupo de fatores a ser analisado no capítulo, das variáveis biológicas e psicossociais, destaca-se a relação sobre sexo, idade, etnia, condições clínicas e hábitos de vida (Dias et al., 2015; Manzini et al., 2016). Contudo, não há consenso entre os pesquisadores sobre qualidade e sexo estariam relacionados à maior/menor capacidade de resiliência, porque essas variáveis são consideradas moderadoras e não preditoras do comportamento resiliente (Fuentes & Medina, 2013; Leiva et al., 2013; Rossi Mercado, 2015; Silva Júnior et al., 2019; Wu, Ding, Zhang, Qu, & Sun, 2019).


Quanto à escolaridade e renda, a maioria dos estudos indica que essas variáveis são inversamente relacionadas ao comportamento resiliente (Lima et al., 2019; Silva Júnior et al., 2019). No entanto, os pesquisadores questionam a multidirecionalidade desse fato. Assim, consideram que, por um lado, a educação inadequada e/ou os poucos recursos materiais podem limitar as opções para lidar com estressores e até agravar os efeitos do estresse em algumas situações, levando os indivíduos a se perceber como tendo uma resiliência reduzida ao estresse; por outro lado, os indivíduos altamente resilientes podem ser mais capazes de superar obstáculos e conseguir alcançar níveis mais altos de educação e renda (Campbell-Sills, Forde, & Stein, 2009).


A respeito da etnia e de sua relação com a resiliência, a literatura indica que essa variável tem impacto diferente entre os países de língua latina e os de língua anglo-saxônica. Para autores de língua latina, trata-se de um fenômeno relativo aos processos de recuperação e superação; para os anglo-saxões, um fenômeno relacionado à resistência ao estresse (Brandão, Mahfoud, & Gianordoli-Nascimento, 2011). O estudo de Raghavan e Sandanapitchai (2019) tentou preencher essa lacuna investigando a resiliência em uma população culturalmente diversa. Para tanto, constituiu uma amostra de 200 adultos expostos a trauma, oriundos de 19 países. Grande parte era proveniente dos Estados Unidos (48,5%) e de países asiáticos, como Índia, Sri Lanka e Filipinas (33,5%). Os resultados revelaram que os participantes asiáticos obtiveram uma pontuação significativamente mais alta nas escalas de resiliência e coping religioso. Além disso, análises multivariadas revelaram que as diferenças nos escores de resiliência permaneceram significativas mesmo após o controle do senso de identidade étnica e do coping religioso, sugerindo que pode haver preditores culturalmente específicos de resiliência no subgrupo asiático. Contudo, os autores concluíram que uma das principais limitações do estudo foi o uso do conceito ocidentalizado de “resiliência” em uma amostra não ocidental, o que implicou, em termos metodológicos, o uso de instrumentos elaborados e com evidências de validade de conteúdo obtidas em âmbito ocidental.


Sobre as condições clínicas e suas associações com o desenvolvimento de um comportamento resiliente, a literatura revela que essa é uma das temáticas mais estudadas no campo da resiliência. Como o adoecimento é uma condição que gera estresse e exige do paciente algum tipo de enfrentamento, achados oriundos de diferentes nacionalidades e organizados sob diferentes orientações metodológicas indicam que a resiliência é um dos principais preditores de maior tamanho de efeito sobre enfrentamento da doença e adesão ao tratamento. Há evidências que indicam relação entre comportamento resiliente e melhora clínica, por exemplo, nas seguintes condições clínicas: ansiedade e depressão (da Silva, 2018; Edraki & Rambod, 2018), ideação e tentativa de suicídio (Montes-Hidalgo & Tomás-Sábado, 2016; Sánchez-Teruel, 2016), câncer (de Souza & Polidori, 2012; Soratto et al., 2016), Parkinson (de Faria, Lima, & Silva, 2019), diabetes (García, Márquez, Rodríguez, & Bozal, 2017; Tavares, Barreto, Lodetti, Silva, & Lessmann, 2011), infarto (Noda, 2018), burnout (Silva et al., 2016; Ueno & Suzuki, 2016), transtorno do déficit de atenção e hiperatividade – TDAH (Regalla, Segenreich, Guilherme, & Mattos, 2019; Santos, Oliveira, & Bianchini, 2018), entre outras.


Também nessa linha, diversos estudos indicam que o desenvolvimento de hábitos de vida saudáveis influencia a capacidade de resiliência (Gaioli, Furegato, & Santos, 2012; Topiwala et al., 2019) e vice-versa. Se, por um lado, hábitos e estilos saudáveis (alimentação, atividades físicas e desenvolvimento de relações sociais) apresentam-se como possíveis promotores de crenças de autoeficácia, auxiliando no aumento de resiliência (Fontes, 2010), por outro, observa-se que os indivíduos com mais indicadores de resiliência tendem a adotar estratégias mais assertivas para promoção de uma boa qualidade de vida, mantendo a saúde física e mental, o bem-estar, o propósito de vida e o engajamento em atividades em prol de uma adultez e um envelhecimento saudáveis (da Silva et al., 2012).


Sobre o tema, Kempermann (2019) indica que, para promover efetivamente a saúde e a resiliência ao longo da vida, as recomendações clínicas baseadas em evidências devem reconhecer a complexa multidimensionalidade não apenas das doenças, mas também do estilo de vida pessoal. Pensando nisso, em um artigo teórico, o autor discute como mais de 50 fatores potenciais de estilo de vida se agrupam em torno dos eixos dieta, educação, prática de exercícios e propósito de vida, de modo a organizar modelos teóricos e heurísticos abrangentes e interdisciplinares envolvendo estilo de vida, fatores de risco e resiliência. Nesse texto, o autor ressalta que nem todos os fatores do estilo de vida são desenvolvidos sob as mesmas circunstâncias, uma vez que existe uma hierarquia de valores e necessidades que influencia o sucesso de intervenções baseadas no estilo de vida que poderiam ser planejadas, inclusive como uma possível política de saúde pública.


Em se tratando dos aspectos psicossociais, no caso das pesquisas envolvendo crianças e adolescentes, a literatura indica que o relacionamento familiar é um dos fatores mais fortemente associados ao comportamento resiliente, seja em avaliações transversais ou longitudinais (Cheetham-Blake, Turner-Cobb, Family, & Turner, 2019; Southwick et al., 2016). Nesse sentido, Edwards, Catling e Parry (2016), por exemplo, identificaram que a falta de adversidade no relacionamento com pais/responsáveis previa níveis mais altos de resiliência em uma amostra de adolescentes norte-americanos. Outros achados reforçam essa hipótese também em estudos que avaliam amostras infantis. Por exemplo, a pesquisa de Olowokere (2017) indica que ter um modelo adulto (OR = 1,92, IC = 1,00-3,60, p = 0,044) e um bom relacionamento com os pais/responsáveis (OR = 2,29, IC = 1,11-4,68, p = 0,025) pode prever significativamente a resiliência de crianças em idade escolar.


Em contexto clínico, essa também é uma variável importante, como demonstra, por exemplo, o estudo de Park, Hong, Ryung e Tak (2013), que identificou que os principais preditores que influenciam a resiliência em adolescentes com câncer são o apoio e a estabilidade familiar, além de uma boa comunicação na resolução de problemas da família. A pesquisa concluiu que fortalecer o relacionamento interpessoal entre os pais/responsáveis e os adolescentes tornou-se um fator essencial para o desenvolvimento de um comportamento resiliente.


Na linha de investigação do apoio social, outra variável frequentemente investigada nos estudos sobre resiliência é o papel da amizade no enfrentamento de situações adversas. Um desses estudos, desenvolvido por van Harmelen et al. (2017), utilizou análises de componentes principais e de regressão para investigar a relação entre as experiências familiares da infância e o funcionamento psicossocial adaptativo (avaliado por meio de sintomatologia psiquiátrica, traços de personalidade e indicadores bem-estar mental), em uma coorte de adolescentes norte-americanos saudáveis (n = 2.389; idades entre 14 e 24). Nessa amostra, os resultados obtidos mostraram que amizade e apoio familiar foram preditores positivos de funcionamento resiliente na avaliação transversal, sendo o apoio oriundo dos amigos o preditor mais forte. No entanto, os estudos de segmento mostraram que, enquanto o apoio dos amigos foi um preditor positivo significativo do funcionamento resiliente, o apoio familiar teve uma relação negativa com o funcionamento resiliente na vida adulta. A partir desses achados, os autores indicam que intervenções que promovam habilidades necessárias para adquirir e manter amizades podem ser fundamentais para aumentar o funcionamento resiliente de adolescentes. Outro estudo que ilustra a relevância do apoio dos amigos no enfrentamento de situações adversas é o apresentado por de Carvalho (2016). Nele, 18 mulheres brasileiras, vítimas de violência sexual, relataram que uma das principais estratégias de superação das dificuldades vivenciadas após a violência sofrida foi a busca de apoio social entre familiares e amigos próximos.


Os dados ora apresentados ilustram o que a literatura apresenta de evidências científicas a respeito dos fatores associados ao comportamento resiliente. Contudo, conforme se observa, muitos questionamentos sobre a interação das variáveis biopsicossociais no campo da resiliência permanecem sem respostas. Nessa sentido, pesquisas com delineamentos longitudinais, com amostras representativas e com o uso de recursos multitraços e multimétodos, devem ser incentivadas para o progresso dos estudos sobre o desenvolvimento do comportamento resiliente, sobretudo considerando os avanços dos recursos estatísticos disponíveis para análises. No entanto, os pesquisadores não devem perder de vista que, apesar de haver evidências de que muitos fatores psicológicos e psicossociais podem ser apontados como fatores associados ou mesmo preditores do funcionamento resiliente, o construto resiliência, como discutido por Reppold et al. (2012), refere-se a um fenômeno complexo, dinâmico, multifatorial e necessariamente dependente de uma análise contextualizada. Assim, ao tratar da resiliência, é imprescindível que se considere uma avaliação apropriada das adversidades enfrentadas pelo indivíduo ao longo de sua história e no momento presente, uma vez que a avaliação desse construto só é pertinente em contextos que efetivamente apresentem riscos significativos, não devendo ser um construto avaliado em toda população indistintamente.
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